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APRESENTAÇÃO

O século XX presenciou duas grandes guerras que demarcaram o genocídio e o 
ferimento dos preceitos individuais como forma de projeto político e ideológico. Contudo, 
com fim da 2ª guerra mundial, os Estado de reúnem com o fim de estabelecer a paz 
mundial, resguardar os direitos individuais e coletivos e resgatar a dignidade humana 
dos cidadãos. A criação da ONU, trouxe o viés principilógico em defesa do indivíduo 
que acabou por se estender no âmbito interno de todos os países que assinaram a 
Carta das Nações Unidas.

A partir daí a Constituição da República federativa do Brasil, promulgada em 
1988, constitui-se um Estado Democrático de Direito ancorada nos fundamentos da 
soberania, da cidadania, do princípio da dignidade da pessoa humana, dos valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa e pelo pluralismo político. 

Inspirados e ambicionado no Estado Democrático de Direito, a Atena Editora lança 
a sua segunda edição da coletânea intitulada “Cidadania, Poder e Desenvolvimento no 
Estado Democrático de Direito” um compendio composto por quinze capítulos que une 
pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas de todas 
as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas de todos as 
searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os capítulos, 
que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar os princípios 
basilares da Constituição Federal no intuito de garantir o Estado Democrático de 
Direito. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de constitucionalismo, preservação 
dos direitos fundamentais, direito comparado, questões históricas do direito, direito 
educacional e as demais atualidades que permeiam o meio jurídico perante os 
Tribunais superiores. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles 
juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo Direito. Possuir 
um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito e da 
sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos torna-
se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil.

Deste modo a obra “Cidadania, Poder e Desenvolvimento no Estado Democrático 
de Direito” apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos 
obtidos pelos diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente 
desenvolveram seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e 
didática. Sabemos o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos 
também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e 
confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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CAPÍTULO 10

IMPEDIMENTO AO CASAMENTO CIVIL, NO CASO 
DE CONDENAÇÃO POR HOMICÍDIO POR UM DOS 

NUBENTES

Data de aceite: 06/05/2020

Pedro Luiz Milhomem Santos Paulo
Parte da Dissertação de Mestrado do primeiro 

autor, financiada com recursos do CNPq.

RESUMO: O presente resumo de artigo visa 
indagar o leitor a refletir sobre um dos inciso 
do Código Civil, o VII – o cônjuge sobrevivente 
com o condenado por homicídio ou tentativa 
de homicídio contra o seu consorte. Desta 
forma busca-se interpretar e refletir para que 
possamos contribuir para o avanço e possíveis 
alterações futuras no mandamento legal, sob 
lentes dos direitos constitucional e penal.

INTRODUÇÃO

O Código Civil em seu art.1521- VII 
menciona que o cônjuge sobrevivente, com 
o condenado por homicídio ou tentativa de 
homicídio contra o ser consorte, é um dos casos 
de impedimento elencados no artigo em tela, 
assim podemos depreender que existe uma 
limitação do livre direito de constituir família 
pelo Estado, por meio da lei, seja qual for sua 
justificativa no momento da elaboração deste 
mandamento legal.

OBJETIVO

O presente resumo tem por objeto trazer 
o leitor a reflexão da causa impeditiva de 
casar-se com o condenado por homicídio ou 
tentativa de homicídio contra o ser consorte, de 
forma livre pautando-se o pensamento a luz da 
Constituição Federal de 1988.

MATERIAIS E MÉTODOS 

Os materiais utilizados como fontes de 
consultas, do presente estudo, são oriundos 
do ordenamento jurídico pátrio, entre eles, a 
Constituição Federal, o Código Civil, e o Código 
Civil Comentado de FILHO,2017.

Inicialmente cabe apontar neste resumo, o 
conceito breve de direito de família que conforme 
(FILHO, 2017) o direito de família cuida, pois, 
das relações que envolvem o indivíduo dentro 
do núcleo social em que ele nasce, cresce e se 
desenvolve.

Há de se inferir, portanto, que envolve o 
primeiro circulo social do individuo, onde ele se 
insere e compreende o convívio em comunidade 
e posteriormente sociedade.

O direito de família e o casamento, 
fulcro deste resumo, que tem suas raízes no 
mandamento constitucional, extraindo-se a 
compreensão que é personalíssimo (art. 227.
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CF), além dos direitos fundamentais oriundos da CF/1988, em seu art. 5, caput, no 
qual determina que todos são iguais perante a lei sem distinção e garantindo-se a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Fica evidente após esta exposição que o direito de casar-se com bem quiser é 
personalíssimo e que tal impedimento independente das razões oriundas da lei, são 
um abuso do poder legislador do Estado.

No entanto, mesmo o rol sendo taxativo de impedimentos do matrimonio, do 
qual é o tema central deste resumo, em seu inciso VII, cabe mencionar o que diz 
(CZAPSKI, 2000), o impedimento de que trata este inciso refere-se à tentativa ou à 
efetivação do crime de homicídio doloso, em que deve existir a intenção de matar o 
cônjuge. O cônjuge sobrevivente não pode casar-se com a pessoa que tenha sido 
condenada por tais crimes. Caso julgada e absolvida, ou se o crime estiver prescrito, 
este não mais prevalecerá.

Por fim cabe ressaltar que  este impedimento, é infundado nos conceitos e 
princípios de direito constitucional, devendo futuramente haver uma reforma substancia 
na norma infraconstitucional. A título de exemplo: após uma colisão entre veículos no 
qual por acaso um dos consortes acaba falecendo no acidente e posteriormente por 
questões diversas os sobreviventes do acidente, aproximam-se e criam laços afetivos, 
seriam impedidos de contrair matrimonio, dependendo da sentença exarada pelo 
magistrado, quanto ao dolo ou culpa do autor neste exemplo. 

CONCLUSÕES 

Conclui-se que, a percepção em que o Estado e a Religião, ainda caminham 
juntos em alguns pontos no ordenamento jurídico nacional, devendo ser respeitado 
todos e principalmente pelo Estado.

Entretanto o direito está em constante evolução e desta forma entende-se que 
os direitos fundamentais de primeira geração, devem ser respeitados principalmente 
pelo o Estado, que no tema em tela do resumo fica evidente que o direito de constituir 
família entre duas pessoas é mitigado pelo Estado pelo Código Civil, sendo esse 
direito personalíssimo e de grande importância para toda a sociedade, que através 
de exemplos fica claro que tal eventualidade pode acontecer no entanto é livre a 
manifestação de construir família, até mesmo com uma pessoa condenada se assim 
for da vontade dos nubentes. 
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